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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Embargos de Declaração – Nº 1420511-89.2013.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante: PBPREV – Praíba Previdência, representada por sua 
Procuradora Renata F. Feitosa Mayer

Embargado: Irene Josefa do Nascimento, representada por sua 
Procuradora  Maria do Carmo da Silva – Adv.: Andrea B. De Sousa e Silva 
e outra

 
EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OPOSIÇÃO  APENAS  PARA  FINS  DE 
PREQUESTIONAMENTO – EC nº 41/03 – ART.  40, 
§§ 7º e 8º, da CF/88 – SÚMULA 340 DO STJ – 
PRINCÍPIO  TEMPUS  REGIT  ACTUM. 
PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO  -  EFETIVA 
ANÁLISE  DA  TESE  RECURSAL  LEVANTADA  - 
DECISÃO NÃO SUJEITA A REPAROS – REJEIÇÃO.
-  Não  se  identificando,  na  decisão  embargada, 
omissões  e  contradições  no  enfrentamento  das 
questões levantadas,  não há como prosperar  os 
embargos declaratórios, devendo ser rejeitados.
- O prequestionamento é realizado com a efetiva 
análise da tese recursal levantada, o que de fato 
ocorre no presente caso.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima 
identificados.

Acorda a Primeira Seção Especializada Cível  do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração,  opostos  pela 
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Paraíba Previdência – PBPREV, hostilizando o Acórdão de fls. 90/99, proferido 
pela  1ª  Seção Especializada Cível  que,  concedeu a segurança postulada pela 
embargada.

Em sua irresignação de fls. 104/111, a Paraíba Previdência – 
PBPREV,  requer  a  manifestação desta  Corte  de  Justiça,  acerca da vigência  e 
aplicação do art. 7º da EC nº 41/03, do art. 40, §§ 7º e 8º, da CF/88, do verbete 
da súmula 340 do STJ, bem como do princípio tempus regit actum.

Postula ainda pelo sobrestamento dos presentes autos, em 
face  da  discussão  contida  no  Recurso  Extraordinário  nº  603.580,  perante  o 
Supremo  Tribunal  Federal.  Ao  final,  puga  ainda,  pela  manifestação  sobre  a 
aplicação e interpretação que deve ser conferida ao art. 543-B, do CPC, para fins 
de prequestionamento da matéria.

A  embargada  não  apresentou  impugnação  aos  Embargos 
Declaratórios, conforme certidão às fls. 116.

É o relatório.
  

V O T O

É  cediço  que  os  Embargos  de  Declaração  são  recursos 
próprios a serem interpostos contra decisões omissas, contraditórias e obscuras. 
Devemos entender por “decisões” passíveis de serem guerreadas por Embargos 
de Declaração, as Decisões Interlocutórias, Sentenças e Acórdãos. Atribuindo à 
palavra “Decisões” um sentido lato. Nesta senda, o ilustre Nelson Nery Júnior, 
verbis: 

“Quer  sejam  interpostos  contra  decisão 
interlocutória, sentença, ou acórdão, os embargos  
de declaração têm natureza jurídica de recurso”.

O Código de Processo Civil é taxativo ao elencar, no seu art. 
535, as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, in verbis:

“Art.  535.  “Cabem  embargos  de  declaração 
quando: 
(...);

II- for omitido ponto sobre o qual devia 
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pronunciar-se o juiz ou tribunal.” 

Assim,  os  Embargos  de  Declaração  têm  por  finalidades 
precípuas:  complementação  da  decisão  omissa  e  aclaramento  de  decisum 
obscuro ou contraditório.

Requer o embargante, em suas razões, o prequestionamento 
da EC nº 41/03, do art. 40, §§ 7º e 8º, da CF/88, do verbete da súmula 340 do 
STJ, bem como do princípio tempus regit actum.

É  importante  frisar,  que  o  prequestionamento  é  realizado 
com a  efetiva  análise  da  tese  recursal  levantada,  o  que  de  fato  ocorre  no 
presente caso.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça, em recente 
julgado, assim se manifestou sobre a matéria:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
(ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ANÁLISE 
DE LEI LOCAL.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  280 
DO STF, POR ANALOGIA. NECESSIDADE DE DOLO 
PARA ENQUADRAMENTO DA CONDUTA NO ART. 11 
DA  LEI  N.  8.429/92.  MATÉRIA  NÃO 
PREQUESTIONADA.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA 
SÚMULA N. 282 DO STF.) 
(...)
2.  O  requisito  do  prequestionamento  é 
cumprido  mediante  a  efetiva  discussão  da 
tese recursal pela origem, o que não aconteceu 
na hipótese.
(…).  (EDcl  no  REsp  1097808/MG,  Rel.  Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado  em  18/11/2010,  DJe  29/11/2010). 
(destaquei)

Portanto, os temas previstos nos referidos dispositivos foram 
efetivamente analisados no acórdão fustigado, mesmo que de maneira implícita, 
não havendo necessidade de manifestação expressa de cada artigo mencionado.
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Ante  o  exposto,  REJEITO os  presentes  Embargos 
Declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  José  Ricardo  Porto. Relator:  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram  ainda  do  julgamento  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Vanda Elizabeth Marinho  (juíza 
convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos), e Oswaldo Trigueiro do 
Valle Filho. Ausente justificadamente os Desembargadores José Ferreira Ramos 
Júnior (Juiz convocado para substituir a Desembargadora Maria das Neves do E A 
Duda Ferreira  e  Aluizio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  
Abraham Lincoln da Cunha Ramos).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Tatjana 
Maria Nascimento Lopes, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Primeira  Seção Especializada Cível  no 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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